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Processo no	 13830.000291/91-34

Sessâo de n	 25 de ap osto de 1994	 ACORDA() Np 203-01.688
Recurso no:	 96.249
Recorrente	 INTERCOFFEE COMERCIAL E AGRO PASTORIL LTDA.
Recorrida 2	 DRF em SNo Paulo - SP

ITR	 - IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL.
RURAL - A com provada existência de débitos
anteriores inibe o gozo do beneplácito fiscal
disposto na legislaçnSo de reaência - Decreto no,
84.695/80. Suspende a exigibilidade do crédito
tributário os casos elencados no art. 151 do CTN,
em seus incisos e parágrafos. A observância dos
requisitos	 dispostos	 e, no	 caso,	 condiçâo
essencial. Recurso negado.	 1

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por INTERCOFFEE: COMERCIAL E AGRO PASTORIL
LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Segundo 	 .
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.	 Ausente o Conselheiro Sebastiâo Borges

Saia das Sesses, ..rm 25 de a gosto de 1994. .
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VISTA EM SESSNO DE 11 NOV 1994

Partici param. ainda, do presente iulgamento, os Conselheiros
Ricardo Leite Rodrigues, Sérgio Afanasieff, Mauro Wasilewski,
Ti. berany Ferraz dos Santos e Celsa nngelo Lisboa Gallucci.
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Recurso No:	 96.249
Acara() No:	 203-01.688
Recorrenten	 INTERCOEFEE COMERCIAL E AGRO PASTORIL LTDA.

RELATORIO

A Empresa epigrafada nos autos recorre a este
Colegiado da decisao que lhe foi desfavorável, em processo
administrativo-fiscal impugnatório da cobrança do Imposto sobre a
Propriedade Territorial Rural-ITR/91 (fls. 02/03 ), relativo a
propriedade denominada Fazenda Wo Roque.

Para fundamentar o feito, alega na impugnaçao
(fls. 01) que, embora fazendo jus a reduçao disposta em lei, o
benefício nWo lhe foi concedido, possivelmente por débitos
anteriores atribuidos. vez que o pagamento relativo a 1990
encontra-se pendente de julgamento na esfera fiscal (Processo no
10880.023071/91-50).

junta aos autos (fls. 04) documento com probatório
da quitaçao do débito tributário referente ao exercício de 1989,
por sua vez inibidor do gozo das reduçffes atinentes ao exercício
de 1990.

Da mesma forma, a fiscalizaçao traz aos.- autos
(fls. 05/09) documentaçao atestando a existência do débito
relativo a 1990, bem como decisao de primeira instáncia do
processo referente, em que o delegado, ressaltando a
intempestividade da impugnaçao interposta, decide nao conhece-la.

A fls. 10, na decisao incidente no processo sob
exame, a autoridade monocrática opina pela manutençgo da
exigência fiscal, com a ementa transcritan

"ITR. - 0 contribuinte beneficiado com a redução de
. até 90%, a título de incentivo fiscal, na forma do

Decreto no 84.685/80, deve estar com o ITR dos
exercícios anteriores em dia, para permanencia da
vantagem.".

Inconformada com o entendimento desfavorável, a
Interessada interpôs o Recurso Voluntário de fls. 17/19, onde se
refere e requer o apensamento do presente aos demais processos em
que figura como parte atuante.
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insurge-se contra a alegada intemo•stividade da
1. rfi pt tg 11 a t; :i.i t erpOSta e 01	 prOCeSSO OU 't. Ir O	 conec: 't. a el O a (€.5

referente	 ao exercício de 1990. com débito discutido	 e
nefergncia a 1989.

Acredita que se encontra acobertada pelo disnosto
no art. 151 do C3 1,h, dado o que espera sela reformada a decisMo de
primeira instância e provido o seu apelo.

E: o relatório.
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VOTO DA CONSELHEIRA-RELATORA
MARIA THEREZA VASCONCELLOS DE ALMEIDA

A discussão no caso refere-se ao exercício de
1991, com reduçaes pleiteadas e não conseouidas ao fundamento da
existOncia de débito anterior, mais precisamente incidente sobre
o exercício de 1990.

O processo em que se discutiu a malsinada
exigéncia, causador da dívida atribuída ao exercício de 1990,
origina toda a questãb aqui examinada.

Naquele processo, o digno julgador a quo opinou
pelo ngo-conhecimento da impugnaçãb, ao inquiná-la de
intempestiva (fls. 09).

Assim sendo, o débito relativo a 1.990 consolidou-
se.

Tendo permanecido, o imposto relativo a 1991,
lançado corretamente, registrou a pendencia anterior.

Em conseqüéncia, não logrou a Interessada 	 a
obtenção do menor valor lançado com as reduçffes atribuídas.

Por outro 'afio, não vejo como o inciso 111 do art.
151 do CTN, citado pela reclamante em seu socorro, possa lhe
beneficiar, vez que a não se instauração da fase litigiosa no
processo, digamos originário, inibe a suspenção da exigibilidade
do crédito tributário.

O inciso aludido é claro ao	 mencionar "...nos
termos	 das	 leis	 reguladoras	 do	 I) V' O C e 55:-C)	 tributário
administrativo.".

Ora, no caso, supae-se remissão aos ai-is.. 10 e 15
do Decreto no 70.235/72, instrumento aplicável.

'Diante do exposto e das circunstâncias descritas,
mantenho a decisão recorrida, considerando-a ínteclra.

ala das Sessaes, em 25 de agosto de 1"•.
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